
Ano XVI   n° 4746 – 20 de dezembro de 2013

HSBC nega demissões em massa e
fechamento de agências no Brasil

Em negociação ocorrida ontem, dia 19/12, com a Contraf-CUT, federações e sindicatos, em Curitiba, o 
HSBC anunciou que as medidas de ajustes em andamento não acarretarão nenhum processo de demissões em 
massa, nem o fechamento de agências. Houve também debates sobre o acordo aditivo à convenção coletiva dos 
bancários e a PPR 2014. 

O banco afirmou que a estratégia é buscar realmente aprofundar no Brasil o perfil de atuação que o 
caracteriza em todo mundo, qual seja, uma relação com clientes com perfil investidor e de renda mais elevada. No 
entanto, isso de forma alguma significa qualquer possibilidade de saída do varejo no Brasil. Ao contrário, o banco 
precisa dessa atuação para captação e sustentar o modelo de negócio. Desta forma, não está nos planos o 
fechamento de agências, como medida de redução de custos, assegurou Aydes Júnior, responsável pela Área de 
Atendimento das agências do HSBC. 

O banco revelou que pretende fazer contratações no próximo período, projetando cerca de 80 admissões 
e alguns temporários para atender as demandas do tempo de férias em algumas regiões do país.

As novas agências de negócios previstas para serem inauguradas são sete, dentre elas Santos Dumont e 
Cinelândia, no Rio de Janeiro, Cuiabá (centro), Campinas (centro) e São José do Rio Preto (centro). Nessas 
agências não haverá caixa para atendimento ou movimentação financeira, mas apenas negócios.

Quanto ao encaminhamento do acordo aditivo com a inclusão dos direitos conquistados dos funcionários 
do HSBC via negociação coletiva, o banco informou que ele se encontra em análise no Departamento Jurídico. 
Isso porque a Contraf-CUT, após debate na Comissão de Organização dos Empregados (COE) do HSBC, enviou 
alguns itens que precisam ser incluídos, como o plano de previdência complementar, uso da treinet somente 
dentro da jornada de trabalho para os cursos de qualificação e a criação da Comissão Paritária de Saúde, que já 
houve a aceitação, mas ainda não foi implantada. 

Um detalhamento maior nas cláusulas referentes à concessão de plano de saúde e odontológico, foi 
sugerido para que o acordo retrate dignamente as condições atuais praticadas, inclusive a política de reajustes, 
que não é via ANS.

Multas da Polícia Federal contra bancos 
cresceram 583,24% em 2013

A Polícia Federal (PF) aplicou multas de R$ 24,303 milhões contra 28 bancos 
por falhas na segurança de agências e postos de atendimento bancário, durante as 
quatro reuniões ocorridas em 2013 da Comissão Consultiva para Assuntos de 
Segurança Privada (CCASP), em Brasília. O montante representa um crescimento de 
583,24% em relação a 2012, quando os bancos foram multados em R$ 3,557 milhões. 

O levantamento foi elaborado pelo Dieese, com dados da Confederação 
Nacional dos Trabalhadores do Ramo Financeiro (Contraf-CUT), integrante da CCASP.

O crescimento das multas é resultado do aumento da quantidade de reuniões da CCASP, o que 
representou o julgamento de um maior número de processos contra bancos abertos pelas delegacias estaduais de 
segurança privada (Delesp), por causa do descumprimento da lei federal nº 7.102/83 e de portarias da Polícia 
Federal. 

Nas reuniões da CCASP houve também aplicação de multas e outras penalidades contra empresas de 
segurança, vigilância e transporte de valores e cursos de formação de vigilantes, igualmente por descumprimento 
da legislação federal e das normas da Polícia Federal. 

Conforme estudo do Dieese, com base nos balanços publicados do primeiro semestre de 2013, os seis 
maiores bancos lucraram R$ 29,6 bilhões e aplicaram R$ 1,6 bilhão em despesas com segurança e vigilância, o 
que representa uma média de 5,4% na comparação entre os lucros e os gastos com segurança. 

Além de mais investimentos das instituições financeiras em segurança, os bancários aguardam do 
Ministério da Justiça a finalização do projeto de lei do estatuto de segurança privada, que garante novos 
equipamentos de prevenção contra assaltos e sequestros, colocando a proteção da vida das pessoas em primeiro 
lugar.
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